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ASSUNTO DO PROCESSO:  Contratação,  através  de  INEXIGIBILIDADE,  de  empresa
especializada  no  fornecimento  de  assinatura  de
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Almoxarifado da DESO.
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PREÂMBULO

I. Diretoria / Gerência demandante: DGC / GCAL

II. Número da SL: 0489/2022 III. Número do Processo:  13601/2022

IV. Finalidade da licitação/objeto:
Contratação,  através  de  INEXIGIBILIDADE,  de  empresa  especializada  no  fornecimento  de
assinatura de  FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para ser utilizado pela Gerência de Compras e Almoxarifado
da DESO..

V. Tipo de Licitação: 
Menor Preço (X) Por Lote

(  ) Global

VI. Requisição de Material de Ata Própria.

( ) Sim Número da Ata: ----/----

(X) Não Validade da Ata: –/--/----

VII. Forma de Aquisição:

( ) Dispensa de Licitação - DL ( ) Pregão Eletrônico - PE

(X) Inexigibilidade - IL ( ) Registro de Preço - RP

VIII. Forma de Fornecimento: IX. Prazo de entrega do objeto:
Aquisição (X) Única ( ) Imediata (Até 15 dias - Art. 40, §4º da Lei 8.666/93)

( ) Parcelada (X) Conforme Termo de Referência

X. Valor Orçado:

R$ 10.865,00 (Dez mil , oitocentos e sessenta e cinco reais ).

XI. Dotação Orçamentária
Unidade Orçamentária: GCAL Fonte de Recursos: 10 Elemento de Despesa: 300.05

XII. Justificativa.

Conforme C.I. e Termo de Referência anexos.

1 | P á g i n a
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Nossa Senhora do Socorro/SE, 09 de setembro de 2022.

CI Nº 01/09.09 – GCAL
PARA: 2.0.00.00/DGC

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO

Sr. Diretor,

Solicitamos autorização para dar encaminhamento ao processo de INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO cujo objetivo é Contratação, através de INEXIGIBILIDADE, de empresa especializada

no fornecimento de assinatura de FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS

PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para ser utilizado pela Gerência de Compras e

Almoxarifado da DESO.

Essa  ferramenta  vem  auxiliar  a  Administração  Pública  na  comparação  de  preços,

elaboração  de  especificação  técnica,  elaboração  de  termo  de  referência  e  como  um

facilitador  das  cotações,  ou  seja,  um  banco  de  dados  diariamente  atualizado,

sistematizado por regiões e estados, sendo alimentado com preços obtidos em licitações

efetivamente contratadas pelo poder Público.  Esta,  auxilia a Coordenação de Compras

possibilitando maior rapidez e agilidade nas cotações, bem como otimização do processo

licitatório. 

Oportuno  registrar  que  a  ferramenta  otimiza  a  fase  interna  do  processo  licitatório,

auxiliando os servidores na cotação dos preços, para basilar o perfil da contratação. Deste

modo, o Banco de Preço é útil e permiti uma análise segura, com base nas informações

registradas no sistema, atendendo ao princípio da economicidade que é obrigação legal,

estabelecida pelos Arts. 31 e 85 da Lei 13.303/16. 

O processo terá validade de 12 (doze) meses e visa atendimento à Gerência de Compras

e Almoxarifado da DESO.

Atenciosamente,

Tatiana Franco da Silva
Gestora da 2.0.06.00/GCAL

De acordo,

Ricardo Pereira Simões
Diretor de Gestão Corporativa

DESO 15                         Rua Campo do Brito, 331 Praia 13 de Julho CEP: 49.020-380 Telefone (79) 3226-1000 Fax (79) 3226-1003                  e-mail: 
deso@deso-se.com.br  -  CNPJ: 13.018.171/0001-90 INSC. ESTADUAL: 27.051.036-2
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O Termo de Referência / Projeto Básico no âmbito da DESO, deverá ser elaborado observando-se o roteiro
abaixo,  com  base  nas  disposições  da  Lei  nº  13.303/2016  e  do  Regulamento  Interno  de  Licitações  e
Contratos da DESO – RILC.
A fase preparatória irá iniciar-se com a solicitação expressa, formal e por escrito da unidade requisitante
interessada, com indicação de sua necessidade com a autorização do Diretor de área.

Processo Interno nº: 13601/2022
Fiscal do CT/OF:Cristiani Rocha Gestor do CT/OF:Tatiana Franco

Suplente do Fiscal do CT/OF:Rafael  Guia
Gestor Suplente do CT/OF:Marcos Alexandre de 
Alencar Soares.

INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS A SEREM
VERIFICADOS NO TR OU PB

SIM NÃO N/A OBSERVAÇÃO

01.

DO OBJETO
A descrição deve ser precisa, suficiente e
clara,  vedadas  as  especificações,  por
excessivas,  irrelevantes  ou
desnecessárias,  limitem  ou  frustrem  a
competição, além de configurar a prática de
ato antieconômico.

x

02.

DA JUSTIFICATIVA 
Explicitar os motivos e os fundamentos da
necessidade  de  realização  do  objeto  da
licitação,  indicando  expressamente  os
resultados pretendidos com a aquisição do
bem ou produto. A descrição do objeto e a
justificativa  devem  possibilitar  responder
aos seguintes questionamentos: O que se
quer? Quem quer? Por que quer? Para que
se  quer?  Para  quando  se  quer?  Como
quer?  Não  é  suficiente  alegar  como
justificativa  apenas  o  atendimento  do
interesse público ou necessidade do setor.

x

02.1
DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO
Instruir com a memória, série histórica e a
metodologia do cálculo, se for o caso.

x

03
Há divisão  do  objeto  em lotes?  Se NÃO,
esta necessidade está justificada?

x

04. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
OU BENS
Na  sequência,  o  objeto  da  contratação

x
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deve  ser  detalhado.  Para  tanto,  deve-se
fornecer informações suficientes, de forma
clara e precisa, que permitam a produção,
a  compra  dos  bens  ou  execução  dos
serviços, com qualidade e que esta possa
ser  aferida  facilmente.  Deve-se  evitar
exigências  de  funcionalidades
desnecessárias ou supérfluas.

05.

Em caso de indicação de marca ou modelo,
há justificativa  e  enquadramento  em uma
das  hipóteses  do  art.  47,  I  da  Lei
13.303/2016?

x

06.

Em  caso  de  exigência  de  amostra,  há
justificativa  da  necessidade  de  sua
apresentação, nos termos do art. 47, II da
Lei nº 13.303/2016 e indicação dos critérios
objetivos de apresentação  e da forma de
avaliação?

x

07.

Em caso  de  exigência  de  certificação  de
qualidade  do  produto  ou  do  processo  de
fabricação,  há  justificativa  nos  termos  do
art.  47,  III  e  parágrafo  único  da  Lei
13.303/2016?

x

08.
Preço  de referência  definido na forma do
art. 17º do RILC?

x

09. Apresentou o mapa de cotações? x

10.
Apresentou qual metodologia utilizada para
a definição do preço máximo de referência?

x

11.

Apresentou o atesto de conformidade entre
as  especificações  do  TR  e  as  cotações
realizadas? 
Modelo:

Venho  firmar  que  os
orçamentos/cotações  enviados
juntamente a este Termo de Referência,
foram  por  mim  realizados,  são
verdadeiros  e  condiz  com  as
especificações.
Ass.: ___________________________

 Responsável pela pesquisa de preço

x

12.

O valor estimado é inferior a R$ 80.000,00
(oitenta  mil  reais)  para  fins  de  aplicação
das disposições da LC 123/06 – benefícios
à ME/EPP?

x

13.

Em  caso  positivo  para  o  item  12,  existe
algum  impedimento  para  a  realização  da
licitação exclusivamente com ME/EPP, nos
termos  do  art.  49  da  LC  123/06  e
justificativa?

x

14. Há  necessidade  de  documentos  de
qualificação  técnica  e  capacidade

x
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econômico-financeiro  pelos  licitantes?  Se
sim, eles foram previstos no art. 36 e 37 do
RILC?

15.

DAS  CONDIÇÕES  DE  RECEBIMENTO
DO OBJETO
Deve-se estabelecer  com clareza como o
bem  ou  serviço  deve  ser  recebido,
provisória  e  definitivamente:  medidas,
formas,  materiais  utilizados,  composição
físico  –  química,  funcionalidades,
embalagens,  testes  de  funcionamento,
análise de amostra, tudo em conformidade
com  as  especificações  do  objeto,  bem
como os  procedimentos  do  contratante  e
do  fornecedor  para  os  casos  de  não
aceitação do objeto.

x

16.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Deve-se  definir  com  clareza  e  precisão
quais  são  as  responsabilidades  do
contratante  e  do  fornecedor.  Essas
informações  são  essenciais  para  o
gerenciamento  do  contrato  e  para  a
aplicação  de  sanções  ao  contratado,
quando for o caso.

x

17.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Deve-se  definir  com  clareza  e  precisão
quais  são  as  responsabilidades  do
contratante  e  do  fornecedor.  Essas
informações  são  essenciais  para  o
gerenciamento  do  contrato  e  para  a
aplicação  de  sanções  ao  contratado,
quando for o caso.

x

18.

DA FISCALIZAÇÃO
Indicar  o  nome  do  Gestor  e  Fiscal  do
Contrato,  e  estabelecer  as  suas
atribuições:  anotar  em documento  próprio
as  ocorrências;  determinar  a  correção  de
faltas ou defeitos; encaminhar à autoridade
superior  as  providências  cuja  aplicação
ultrapasse o seu nível de competência.

x

19.
Há  exigência  de  garantia  à  execução
contratual, nos termos do art. 139 do RILC
e art. 70 da Lei 13.303/2016?

x

20. Indicação da condição de pagamento? x
21. Indicação do prazo de vigência? x
22. Indicação de prazo de entrega? x

23.
Indicação do índice de reajuste na forma do
art. 154 do RILC?

x

24. O  prazo  de  garantia  técnica  (garantia  de
fábrica) do produto ou serviço foi definido e
está  em  conformidade  com  as

x
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necessidades  da  DESO  e  as  condições
vigentes no mercado?

25.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Estabelecer  as  sanções  aplicáveis  ao
fornecedor para o caso de inadimplemento.
Estas sanções serão levadas para o edital
e contrato. Deve-se evitar sanções que não
possam ser aplicadas.

x

26.

DATA, LOCAL e ASSINATURA
Encerrar  o  Termo  de  Referência  com  o
Local  seguido da Data e a  Assinatura do
autor do TR.

x

    

OBSERVAÇÕES:

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

_____

Aracaju/SE, ___12__ de ____setembro_______________ de __2022_______

Cristiani Rocha de Andrade Tatiana Franco da Silva.

Responsável pela elaboração do TR Gerência/Diretoria
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TERMO DE REFERÊNCIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE - DESO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº________/2022

(PROCESSO ADMINISTRATIVO E-DOC n.º 13601/2022 )

1.     OBJETO

1.1.  Contratação,  através  de  INEXIGIBILIDADE,  de  empresa  especializada  no

fornecimento de assinatura de  FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE

PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para  ser  utilizado  pela

Gerência de Compras e Almoxarifado da DESO.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  Essa ferramenta vem auxiliar a Administração Pública na comparação de preços,

elaboração de especificação técnica,  elaboração de termo de referência e como um

facilitador  das  cotações,  ou  seja,  um  banco  de  dados  diariamente  atualizado,

sistematizado por regiões e estados, sendo alimentado com preços obtidos em licitações

efetivamente contratadas pelo poder Público. Esta, auxilia a Coordenação de Compras

possibilitando  maior  rapidez  e  agilidade  nas  cotações,  bem  como  otimização  do

processo licitatório. 

2.2.  Oportuno registrar que a ferramenta otimiza a fase interna do processo licitatório,

auxiliando os servidores na cotação dos preços, para basilar  o perfil  da contratação.

Deste  modo,  o Banco de Preço é útil  e  permiti  uma análise  segura,  com base nas

informações registradas no sistema, atendendo ao princípio da economicidade que é

obrigação legal, estabelecida pelos Arts. 31 e 85 da Lei 13.303/16. 

3. ESPECIFICAÇÃO MATERIAL, CARACTERÍSTICA(S), CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1.  A contratada  deverá  fornecer  o  acesso  à  plataforma  conforme  especificação

apresentada no ANEXO I deste Termo de Referência;

1
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3.2. Para essa contratação foi encaminhada a proposta nº 31.506/2022 no valor de R$

10.865,00 (dez mil, oitocentos e sessenta e cinco reais) para a utilização em 12 meses,

sendo seu início previsto conforme subitem 4.1.PRAZO DE ENTREGA deste TERMO

DE REFERÊNCIA.

4. PRAZO, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1.PRAZO DE ENTREGA: O  acesso  à  plataforma BANCO DE PREÇOS deve  ser

liberado em  até 02 (dois) dias sequenciais contados a partir da data do recebimento da

ordem de fornecimento pelo licitante vencedor que se dará por e-mail (via digital) e/ou

correios (vias físicas);

4.1.1.  Não serão aceitas como justificativas de irregularidades no

fornecimento: a paralisação da unidade fabril ou a quebra de

equipamentos, a necessidade de manutenções na indústria, a falta de

matéria-prima, problemas com o transporte, etc. Para o saneamento

dessas situações o fornecedor deverá providenciar a aquisição do

produto em outras regiões e/ou com  outros fornecedores, garantindo e

comprovando sua qualidade em consonância com as especificações

estabelecidas, entregando o produto ao mesmo preço daquele ofertado

para esta licitação;

4.2. ENTREGA:  A(s) chave(s) de acesso à plataforma BANCO DE PREÇOS deve(m)

ser  entregue(s)  para  a  Gerência  de  Compras  e  Almoxarifado  no  seguinte  endereço

eletrônico (e-mail): tatianafranco@deso-se.com.br,

4.3.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação  de sua conformidade  com as  especificações  constantes  neste  Termo de

Referência e na proposta.

4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.6.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade e  quantidade  do material  e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

2
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4.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro  do  prazo fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se o  recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.8.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.9.  A licitante  deverá  descrever  o  produto  ofertado  e  indicar  a  marca e  o  modelo,

conforme o caso, sob pena de desclassificação.

5. CRITÉRIO ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

5.1. Os preços unitários e global somente serão aceitos quando não superiores       aos 

estimados no preço de referência da DESO constante no ANEXO I;

5.2. No  caso  em  que  forem  apresentadas  propostas  com  valor  global  dentro  dos  

parâmetros  especificados,  mas  que  os  valores  unitários  não  atendam  o  critério  

estipulado  no  item  acima,  deverá  a  Administração  promover  junto  a  proponente  a  

solicitação de revisão destes itens de forma que todos os itens estejam dentro dos  

preços máximos estabelecidos;

5.3. Em hipótese alguma será aceito aumento dos valores inicialmente propostos;

5.4. Não havendo por parte do arrematante a revisão de sua proposta dentro do prazo

estabelecido pelo pregoeiro, a mesma terá sua proposta desclassificada;

6. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 A vigência  contratual será de 12(doze) meses.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.2. Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Edital  e  seus  

anexos;

7.1.3. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  

recebidos provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.4.  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  

irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído,  

reparado ou corrigido;
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7.1.5.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através  

de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.6. Efetuar  o pagamento à  Contratada no valor  correspondente  ao fornecimento  

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.1.7. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

7.2.  A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  

Contratada com terceiros,  ainda que vinculados à execução do presente  Termo de  

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato  

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos

e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.2. Efetuar  a  entrega  do  objeto  em perfeitas  condições,  conforme especificações,  

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota  

fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações  referentes  a:  marca,  fabricante,  modelo,  

procedência e prazo de garantia ou validade;

8.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em  

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.4. Os produtos deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a partir da data  

de entrega;

8.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de acordo com  

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do  Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de  

1990);

8.6.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.7. Comunicar  à  Contratante,  no prazo  máximo de 24 (vinte  e  quatro)  horas  que  

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo  

previsto, com a devida comprovação;

8.8. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  

licitação;

8.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

4
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9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos  de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e  haja  a  anuência  expressa

da Administração à continuidade do contrato.

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. Os proponentes deverão apresentar atestados fornecidos por pessoa jurídica

de direito público ou privado informando que a licitante já executou objeto compatível  e

pertinente em quantidades, características e prazos com o objeto da licitação.

12. DO PAGAMENTO

12.1.  Os  recursos  financeiros  para  pagamento  dos  fornecimentos  serão  oriundos  

da RECEITA PRÓPRIA da DESO, FR10.

12.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta)  dias após o recebimento definitivo  

da  Nota  Fiscal/Fatura,  devidamente  acompanhada  da  documentação  exigida  para  

quitação.

12.3. Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de  

liquidação  de  obrigação  financeira,  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplência  

contratual.

12.4. Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer Nota  

Fiscal/Fatura ou documentação por  culpa da contratada,  o prazo de até 30 (trinta)  

dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva apresentação ou reapresentação.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A contratada pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa

da CONTRATADA no prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes  sanções

previstas no RILC e na Lei 13.303/2016:

5
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13.1.1 – Advertência;

13.1.2 – Multa moratória;

13.1.3 – Multa compensatória;

13.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar  

com a DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

13.1.5  –  Declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou contratar  com a Administração  

Pública.

13.2. As  sanções  constantes  no  subitem  14.1  poderão  ser  aplicadas  de  forma  

cumulativa.

13.3. Ficará  impedida  de  licitar  e  de  contratar  com  a  Administração  Pública  

Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o  

fornecedor que:

13.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

13.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;

13.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;

13.3.4 – Fizer declaração falsa;

13.3.5 – Cometer fraude fiscal;

13.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

13.4. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras,

as previstas no art. 186 do RILC.

13.5. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas  

e  serão  compensadas  pela  DESO  com  as  importâncias  em  dinheiro,  relativas  às  

prestações a que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for  o  caso,  

cobradas judicialmente.

13.6. A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto

ao cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO,

independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

13.7. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

13.7.1  –  Em decorrência  da  interposição  de  recursos meramente  procrastinatórios,  

poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor máximo estabelecido para  

a licitação em questão.

13.7.2 – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos  

termos do artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, a vista do subitem 13.7.3

– Poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor máximo estabelecido  para  a

licitação em questão.
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13.7.4  –  Pela  recusa  em  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  

equivalente, dentro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa 

correspondente a 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

13.7.5  –  No  caso  de  atraso  na  entrega  da  garantia  contratual,  quando  exigida,  o  

instrumento  convocatório  deverá  prever,  mediante  competente  justificativa,  a  

incidência de multa correspondente a 5% do valor total do contrato;

13.7.6 – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor

da parcela não executada;

13.7.7 – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20%  sobre o saldo 

remanescente do contrato;

13.7.8 – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5 % sobre o valor da 

parcela em atraso.

13.8.  Caso  não  haja  o  recolhimento  da  multa  no  prazo  estipulado,  a  DESO  

descontará  a  referida  importância  de  eventuais  créditos  a  vencer  da  empresa  

contratada.  Na  ausência  de  créditos  disponíveis  para  quitação  da  importância  da  

multa,  a  DESO  executará  a  garantia  quando  exigida,  e  quando  for  o  caso,  será  

cobrada judicialmente.

13.9. A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar

a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de  contratar

com a DESO, por até 02 (dois) anos;

13.10. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar,

ou que tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente

ou a terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face  da  legislação

fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

14. DA PROPOSTA DE PREÇOS

14.1. O licitante deverá estar ciente e levar em consideração, além das especificações

e condições estabelecidas no Edital, o atendimento dos seguintes requisitos:

  14.1.1  –  Nos  preços  propostos  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  

necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os materiais,

equipamentos,  impostos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  

taxas,  deslocamentos  de  pessoal,  treinamento,  garantia,montagem  e  instalação  e  

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir  sobre objeto licitado constante da

proposta;

          14.1.2. – Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e neles 

deverão  estar  inclusas  todas  e  quaisquer  despesas,  tais  como:  IPI  e  demais  

7

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: JPOU-LY2V-HELY-
IMKK Página 7 de 13

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
af

ae
l R

od
rig

ue
s 

do
s 

S
an

to
s 

da
 G

ui
a

Folha 16
Sigla: CCOM



 
impostos,  encargos  sociais,  seguros,  taxas,  tributos  diretos  e  indiretos  incidentes  

sobre o fornecimento dos materiais;

           14.1.3. – A proposta entregue será considerada com prazo de validade de 60 

dias,   contados da data da sessão pública de abertura desta licitação;

14.2. Serão desclassificadas as propostas:

                       14.2.1 – que não atendam às exigências do ato convocatório ou que apresentem 

dispositivos contrários à lei e à regulamentação vigente;

14.2.2  –  que  contiverem  preços  ou  vantagens  de  qualquer  natureza  ou

descontos não previstos neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a

fundo perdido;

14.2.3 – que forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos  

capazes de dificultar o julgamento, bem como as que apresentarem preços ou 

vantagens baseadas nas ofertas de outros licitantes;

14.2.4 – que forem superiores ao valor orçado pela DESO.

14.3. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação,  sendo desconsideradas  

quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista.

14.4. Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  

propostas  implica  submissão  a  todas  as  condições  estipuladas  no  Edital  e  seus  

Anexos,  sem  prejuízo  da  estrita  observância  das  normas  contidas  na  legislação  

mencionada no preâmbulo do Edital.

14.5. A Proposta de Preço será considerada completa e abrangerá todos os custos  

necessários ao objeto.

14.6. Empresas que participarem deste processo, que praticarem, injustificadamente, ato

ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002, a Administração instaurará  processo

administrativo para apurar as condutas das empresas (TCU – Acórdão  nº  754/2015  –

Plenário) concomitantemente com as Sanções Administrativas previstas no item 13.0 deste

Termo de referência.

15 – FISCAL DO CONTRATO

15.1. Empregado designado como gerente  da 2.0.06.00/GCAL que acompanhará a  

execução  do  contrato,  verificando  seu  adimplemento  em  consonância  com  as  

cláusulas pactuadas.

16 – GARANTIA CONTRATUAL

16.1.Não será exigido.

8
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17 – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

17.1. Preços fixos e irreajustáveis.

18. LEIS ANTICORRUPÇÃO – CONDUTA DA DESO

18.1. A DESO conduz os seus negócios de maneira legal, ética, transparente e

profissional, em conformidade com os requisitos gerais das leis anticorrupção e

estende aos seus colaboradores e aos terceiros, que a representam, a obrigação

de assimilar, aceitar e executar estas diretrizes;

18.2. Em decorrência,  a  DESO  exige  que  suas  contratadas  conduzam seus

negócios  de  forma  a  coibir  a  prática  de  atos  lesivos  conta  a  Administração

Pública,  nacional  ou  estrangeira,  que  atentem  contra  o  patrimônio  público

nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou quaisquer

outras leis e regulamentos aplicáveis ao suborno ou corrupção.

19. CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE

19.1. Para a DESO o Código de Conduta e Integridade, compila o conjunto de princípios

éticos e normas que se consolidam em enunciados para orientar e direcionar a forma

como  a  Companhia  se  relaciona  com  os  seus  stakeholders.  O  referido  Código  de

Conduta e Integridade encontra-se disponível na página da DESO  https://www.deso-

se.com.br ou acesse através do link abaixo:

 CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE – https://bit.ly//2OM7fLP

20. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018

20.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado

em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto

da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal;

20.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis –

repassados em decorrência da execução contratual, salvo aquelas decorrentes

de  obrigações  legais  ou  para  viabilizar  o  cumprimento  do  edital  e  de  seus

anexos.

20.3. As partes responderão administrativamente e judicialmente,  em caso de

causarem  danos  patrimoniais,  morais,  individual  ou  coletivo,  aos  titulares  de

dados  pessoais,  repassados  em  decorrência  da  execução  contratual,  por

inobservância à LGPD;

20.4. Em consonância com o disposto na LGPD, a DESO, para a execução do

objeto  deste  edital  terá  acesso  aos  dados  pessoais  dos  representantes  da

9
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licitante/contratada, tais como: número do CPF, RG, e-mail,  dentre outros que

possam ser exigidos para a execução contratual;

20.5. A Licitante/Contratada, declara ao participar do processo que tem ciência

da existência da LGPD e, se compromete a adequar todos os procedimentos

internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais

repassados pela DESO;

20.6. A Licitante/Contratada, fica obrigada a comunicar a DESO, em até 24 (vinte

e  quatro)  horas,  qualquer  incidente  de  acessos  não  autorizados  aos  dados

pessoais,  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como

adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

Aracaju, 09 de setembro de 2022

Tatiana Franco da Silva

 2.0.06.00/GCAL

(Termo de Referência elaborado por Cristiani Rocha de Andrade Matrícula 3067-7)

10

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: JPOU-LY2V-HELY-
IMKK Página 10 de 13

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
af

ae
l R

od
rig

ue
s 

do
s 

S
an

to
s 

da
 G

ui
a

Folha 19
Sigla: CCOM



 

ANEXO I 

DA DESCRIÇÃO, DAS QUANTIDADES E DOS PREÇOS MÁXIMOS UNITÁRIOS E

GLOBAL

LOTE ÚNICO

PRODUTOS
PREÇOS MÁXIMOS

LICITAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÕES UN QTD

PREÇO

UNITÁRIO

LICITAÇÃO

PREÇO GLOBAL

LICITAÇÃO

1

CONTRATAÇÃO  DE  ASSINATURA  ANUAL  DE

ACESSO  À  FERRAMENTA  DE  PESQUISA  DE

PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA  ,  COM  SISTEMA  BASEADO  EM

RESULTADOS DE LICITAÇÕES ADJUDICADAS E

HOMOLOGADAS.

UN 1 R$ 10.865,00 R$ 10.865,00

TOTAL LOTE ÚNICO R$10.865,00

11
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ANEXO     II

SUGESTÃO PARA APRESENTAÇÃO PROPOSTA DE PREÇO DETALHADA

A empresa (razão social da licitante), inscrita no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) (nome do

representante legal), infra-assinado, para os fins de INEXIGIBILIDADE ____, apresenta a seguinte

proposta de preço:

LOTE XX

DESCRIÇÃO DO

MATERIAL
UNIDADE QTD MARCA

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

ITEM X
XXXXXX

XX XX XX XX XX

ITEM X
XXXXXX

XX XX XX XX XX

ITEM X
XXXXXX

XX XX XX XX XX

ITEM X
XXXXXX

XX XX XX XX XX

TOTAL R$ 

Valor total por extenso: R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx)

1. Validade da Proposta: no mínimo 60 dias;

2. Prazo de entrega: Conforme subitem 4.1 do TERMO DE REFERÊNCIA.

3. Local de Entrega: Conforme subitem 4.2 do TERMO DE REFERÊNCIA.

4. Especificar detalhadamente cada item licitado, juntando portfólios e/ou catálogos com

especificações precisas e ilustrações;

5. Telefone/Fax: (xx) xxxx-xxxx;

6. E-mail: (fundamental para o envio da Ordem de Fornecimento)

7. Banco: (xxxxx)

8. Agência: (xxxxx)

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: JPOU-LY2V-HELY-
IMKK Página 12 de 13
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9. Nº da Conta Corrente: (xxxxx)

10.Frete: CIF

Ciente e de acordo com os termos estabelecidos no Edital e seus anexos.

__________________, _________ de _____________ de 20___

____________________________

Assinatura do representante legal

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: JPOU-LY2V-HELY-
IMKK Página 13 de 13
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COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE - DESO
Proposta nº 31.506/2.022

Válida até 30 de Outubro de 2022  

PROPOSTA

VERSÃO PLUS
____________________________________

Curitiba - 6 de Setembro de 2022

SILVANA CARVALHO DE OLIVEIRA

Consultor(a) Comercial
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O QUE É O BANCO DE PREÇOS?

O Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 10 anos, em 

decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de 

preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo 

jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos 

de controle.

POR QUE O BANCO DE PREÇOS É UTILIZADO POR ÓRGÃOS 

DE CONTROLE EM TODO O PAÍS?

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios 

constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 8.666/93, IN 

73/2020, IN 65/21, Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e Acórdãos do TCU.

Além de possuírmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 250 

milhões de preços para consulta em mais de 2.101 fontes, possibilitando assim a formação de 

uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para uma maior 

segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão nº 1875/21-Plenário - Tribunal 

De Contas Da União

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE 

PREÇOS PODE SER UTILIZADO?

• Pesquisa de preços.

• Especificação de objetos.

• Elaboração do Termo de Referência.

• Análise e julgamento de propostas.

• Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP.

• Negociação de preços.

• Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos.

• Revisões de preços.

• Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade.

• Verificação de inidoneidade de fornecedores.

• Justificativa de preços.
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O QUE TORNA O BANCO DE PREÇOS EXCLUSIVO E 

INDISPENSÁVEL?

BASE DE PREÇOS PÚBLICOS COM MAIS DE 681 FONTES

MAIS DE 1.424 SITES DE DOMÍNIO AMPLO PARA CONSULTA

COTAÇÃO DIRETA COM FORNECEDOR - COM REGISTRO DE DATA E HORÁRIO DOS CONVITES 

ENVIADOS VIA SISTEMA

CAMPO PARA INCLUSÃO DE PRAZO DE RESPOSTA COTAÇÃO DIRETA FORNECEDOR

CAMPO PARA INCLUSÃO DE TR PARA ENVIO COTAÇÃO DIRETA FORNECEDOR

PREÇOS DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, 

RJ, RN, RO, RR, RS, SE, TO.

EMISSÃO DE ALERTAS QUANDO A COTAÇÃO ESTÁ FORA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS - PARA 

SEGURANÇA DO USUÁRIO

QR CODE EM RELATÓRIOS PARA COMPROVAÇÃO DA AUTENTICIDADE DAS INFORMAÇÕES

RELATÓRIOS COM A JUSTIFICATIVA DO METODOLOGIA APLICADA NA PESQUISA - CONFORME 

IN 73/2020 E IN 65/2021

RELATÓRIOS COM O LINK DIRETO DA ATA DA LICITAÇÃO

RELATÓRIOS COM O DESCRITIVO DE FÓRMULAS MATEMÁTICAS UTILIZADAS NA PESQUISA

RELATÓRIO DE COTAÇÃO CONTENDO CLASSIFICAÇÃO E GRÁFICO PELA CURVA ABC

MAPA COM FORNECEDORES QUE PARTICIPAM DE LICITAÇÕES NO BRASIL - COM DADOS 

COMERCIAIS E HISTÓRICO DE ITENS VENCIDOS EM PREGÕES

MÓDULO PARA ESPECIFICAÇÃO DE OBJETOS BASEADOS EM OUTRAS COMPRAS JÁ 

REALIZADAS

CONFECÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA DE ACORDO COM O MODELO ADOTADO PELA 

INSTITUIÇÃO VIA SISTEMA - SEM LIMITE DE USUÁRIOS

PAINEL DE NEGOCIAÇÕES - FUNÇÃO QUE APRESENTA AS MARGENS DE DESCONTO 

CONCEDIDAS PELOS FORNECEDORES EM LICITAÇÕES

MÓDULO PARA ENCONTRAR PLANILHAS DE CUSTOS DE SERVIÇO DEMO
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CONSULTA DE ATAS E INTENÇÕES DE REGISTRO DE PREÇOS VIGENTES - COM SALDO PARA 

ADESÕES E DADOS DO ORGÃO GERENCIADOR E FORNECEDOR

MENTORIA - MÓDULO QUE DISPONIBILIZA AGENDA DE TREINAMENTOS DO PRODUTO E 

CURSOS E LIVES REALIZADOS SOBRE PESQUISA DE PREÇOS PARA ESTUDO

PERMITE CONFIGURAÇÃO DOS IPs AUTORIZADOS A UTILIZAR O SISTEMA

PERMITE CONFIGURAÇÃO DOS IPs AUTORIZADOS A UTILIZAR O SISTEMA

SOLICITAÇÃO DE SUPORTE VIA SISTEMA

PERMITE PERSONALIZAÇÃO DOS MÓDULOS CONTRATADOS

PERMITE INCLUSÃO DE ASSINATURA DIGITAL NOS RELATÓRIOS DE PREÇOS

LOCALIZAÇÃO AUTOMÁTICA DE CATMAT/CATSER - COMPRAS GOVERNAMENTAIS

BASE DE PREÇOS DOS ÚLTIMOS 10 ANOS

FILTRO POR ÂMBITO - FEDERAL/ESTADUAL/MUNICIPAL

FILTRO POR LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS

FILTRO POR PORTE DO FORNECEDOR

PERMITE COMPARTILHAR COTAÇÃO COM OUTROS USUÁRIOS DO SISTEMA

PERMITE UNIR ITENS DE COTAÇÕES

FILTRO POR QUANTIDADE DE FORNECEDORES PARTICIPANTES NAS LICITAÇÕES

Nº TOTAL DE RESULTADOS ENCONTRADOS EM CADA PESQUISA

MAPA DE LICITAÇÕES POR REGIÃO

HISTÓRICO DE VENDAS DO FORNECEDOR EM LICITAÇÕES

MAIS DE 28 OPÇÕES DE FÓRMULA PARA CÁLCULO DE PREÇOS

SUGESTÃO DE PREÇOS SELECIONADOS POR OUTROS USUÁRIOS

FILTRO POR REGIÃO - NORTE/NORDESTE/SUL/SUDESTE/CENTRO-OESTE

APLICAÇÃO AUTOMÁTICA DE ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS PESQUISADOS EM 

OUTROS ENTES PÚBLICOS
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FUNCIONALIDADES
ATUALIZAÇÃO DIÁRIA

Base de Dados

Preços do Compras Governamentais

Preços de outros entes públicos

Preços de sites de domínio amplo

Cotação direta com fornecedores

Cotação Assistida

Preços da Tabela Sinapi / CEASA / CONAB / CMED

Preços Notas Fiscais
Previsto na nova lei de licitações 14.133/2021

Banco de Preços da Sáude

Preços para compor a planilha de terceirização

Preços de lances iniciais e finais dos fornecedores

Histórico de preços de licitações vencidas

por fornecedor

Resultado de Dispensa e Inexigibilidade

Histórico de preços dos últimos 10 anos

Recursos Adicionais

Fórmulas de cálculo

Cotação com vários itens - lote

Cálculo automático do valor unitário x quantidade

Detalhamento de propostas e lances do Pregão

Seleção de preços manualmente

Histórico de vendas do fornecedor

Todas as pesquisas realizadas ficam salvas

Sugestão de preços

Motor de busca inteligente (Inteligência Artificial)

Mapa estratégico de compras

Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP

Banco de Penalidades

Painel de Negociação

Consulta ARP e IRP - Registro de Preços

Certidões

Analise da cotação

Alertas que a pesquisa não está seguindo a IN 73/2020

Segurança

Permite Configurar apenas acesso aos IP's autorizados

Seleção / Filtros

Pesquisa textual/detalhamento do objeto

Filtro por CATMAT / CATSER

Filtro Setorial

Filtro por Cidade

Filtro por Região

Filtro por Marca

Filtro nº Pregão / Itens sustentáveis / 

Atas de registro de preços

Filtro Fornecedores por PORTE

Filtro empresas ME/EPP

Filtro avançado por palavra chave e preço

Filtro por unidades de fornecimento

Pesquisa por UASG / Âmbito / Modalidade / Modelo

Filtro por quantidade de fornecedores

Filtro por licitações homologadas

Filtro avançado pelo nome do órgão

Apresentação de textos em caixa alta

Relatórios

Relatórios com dados comerciais do fornecedor

Relatórios com UF de origem da pesquisa

Relatórios personalizados

Relatórios em PDF e EXCEL

Relatórios com gráficos estatísticos

Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet

Relatórios com a logotipo da instituição

Relatórios com a data de início e término da pesquisa

Relatórios com o link direto para a ata da licitação

Relatórios com a justificativa do método 

matemático aplicado - Em atendimento a in 73/2020

Capacitação

Treinamento ilimitado do produto com certificado

Suporte imediato á dúvidas

Treinamento de formação de preços com

carga horária de 8 horas

Lives para capacitação e atualização gratuitas

Descontos especiais em todos os eventos

Negócios Públicos

Módulo de Mentoria - treinamentos / Videos /

Manuais para capacitação

+ de 649 fontes

+ de1199 sites

20 fontes

27 opções

de fórmulas
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MÉTODO DE TRABALHO
A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a 

divulgação das senhas de acesso a outros Órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados.

     Administrador das senhas de acesso:

O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a  

responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só  

poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor 

responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos.

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação /indicação do cliente 

(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail).

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados  e 

habilitará a utilização de cada um no módulo de “gestão do contrato”. A gestão do cadastramento dos  

usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada.

     Quantidade de usuários por assinatura:

A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo 

aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado.

     Requisito mínimo para acesso:

O Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozilla 

Firefox, Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima IE 9 (nove) ou 

superior.

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por 

meio de computador, tablet e Smartphone.

     Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server):

De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy  e 

cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos.

É de responsabilidade do cliente a liberação/desbloqueio de eventuais restrições de acesso ao Banco de 

Preços junto aos responsáveis técnicos de TI/Informática do cliente.

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação da contratação.

*LICENÇA: número de acessos simultâneos ao sistema.

*USUÁRIO: são os perfis de acesso não simultâneos.

1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO:

PRODUTO

LICENÇA

LICENÇA*

1
USUÁRIOS*

7
VALOR UNITÁRIO

R$ 10.865,00

INVESTIMENTO

R$ 10.865,00

» Cortesia: 2 licenças cortesias

Folha 28
Sigla: CCOM



PROPOSTA
VERSÃO PLUS

2. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA?

• Licença de uso ao Banco de Preços.

• Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado.

• Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira 

a quinta-feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 durante a vigência do contrato.

• Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria .

• Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços.

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

365 dias a partir da liberação da senha.

4. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO:

Dispensa de licitação:

• Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos 

limites manifestos na alínea “a”, do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações.

• Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se 

justifica a realização do certame.

• Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2019(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais).

Inexigibilidade:

• Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações 

diferenciadas do objeto visado.

• Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de 

inexigibilidade licitatória.

• Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo.

• Instrução Normativa Nº 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a 

todos os Inc.da referida IN. IV.

• Acordão 1445/15 TCU/Plenário.

5. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS:

• Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43

• Lei 14.133/21 art. 23

• Instrução Normativa 73/20

• Instrução Normativa 65/21
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6. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA:

• Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br

• Acesso somente autenticado login/senha.

• Não é possível fazer login simultâneo.

• Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou 

diferentes IP's.

7. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO:

• Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E 

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº.07.797.967/0001 95, IE 90547068 01, estabelecida à Rua 

Izabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná.

• As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após 

a emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta:

Banco do Brasil

Agência: 1622-5 Conta: 464-2
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C E R T I D Ã O

ATE 4537/22

A ASSESPRO ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, associação civil de direito privado, 

sem fins lucrativos, que congrega e representa as empresas nacionais 

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de informática, 

atendendo a solicitação de sua empresa associada, e com fundamento 

nos documentos regularmente registrados em nossos arquivos, vem 

certificar, em atendimento ao que reza o art. 25, nº I da Lei 8666 de 

21.06.93 e inciso I c/c § 1º do Art. 74 da Lei nº 14.133 de 01.04.21, que 

segundo estas informações, a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

LTDA, com sede à Rua Izabel a Redentora, nº 2356 Edf. Loewen, Sala 

117 na cidade de São José dos Pinhais, no Estado do Paraná, inscrita no 

CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, é autora e única fornecedora no 

Brasil, do produto BANCO DE PREÇOS. A empresa é detentora, 

também, do registro do programa de computador do referido produto 

junto ao INPI sob o n° BR 51 2020 000345 1, sendo ofertador e 

divulgado nos sítios eletrônicos de sua titularidade, a saber: 

https://www.negociospublicos.com.br/solucoes-tecnologicas.html e 

https://www.bancodeprecos.com.br/.

Curitiba, 03 de Agosto de 2022

  

A presente certidão é válida por 90 (noventa) dias em todo o território nacional.

Página 1 de 2

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: M268-SCKJ-DZMN-
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 065819, inscrito no CPF n° 03980143961, 

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é 

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

03980143961 065819

Página 2 de 2

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

WAGNER ALVES DE SOUZA

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/08/2022 09:29 SOB Nº 20225398311. 
PROTOCOLO: 225398311 DE 12/08/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12210625160. CNPJ DA SEDE: 07797967000195. 
NIRE: 41205623178. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 03/08/2022. 
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: M268-SCKJ-DZMN-
PJFG Página 2 de 2
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ASSESPRO.ORG.BR 

55 (61) 3201-0932 contato@assespro.org.br 

SRTVS Quadra 701, Bloco A, Salas 829-831,  

Ed. Centro Empresarial, Asa Sul 
Cep: 70340-907 – Brasília/DF 

Federação das Associações das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE VALIDAÇÃO 

 

 

 

A Federação das Associações das Empresas Brasileiras de Tecnologia da 

Informação – Assespro Nacional, associação civil de direito privado, sem fins 

lucrativos, que congrega e representam as empresas fornecedoras de tecnologia da 

informação, desenvolvedora de software e prestadora de serviços de informática, em 

âmbito nacional, inscrita do CNPJ sob n° 42.581.264/0001-26 com sede SRTVS Qd. 

701 Bl. A Sls. 829/831 – Ed. Centro Empresarial Brasília, Cep. 70.340-907, Asa Sul, 

Brasília – DF, declara para os devidos fins que a certidão de exclusividade ATE 

4537/22 fornecido pela regional ASSESPRO PARANÁ, em 03 de agosto de 2022, 

para a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ 

07.797.967/0001-95, referente ao produto Sistema Banco de Preços, tem validade 

em todo o território Nacional por 90 (noventa) dias da sua data de emissão. 

 

 

Brasília, 04 de agosto de 2022. 

 

 

 

Italo Lima Nogueira 
Presidente 

Federação ASSESPRO 
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{ * b a r c o d e * } { * Q R C o d e * }

PROTOCOLO DE AÇÕES

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes. O documento eletrônico é garantido pela medida provisória
2200-2, de 24 de agosto de 2001, que estabelece que todo documento em forma eletrônica tem assegurada a autenticidade,
integralidade e validade jurídica desde que utilize certificados digitais padrão ICP-Brasil.

Data de emissão do Protocolo: 10/08/2022

Dados do Documento

Tipo de Documento Declaracão de Validação
Referência Declaração 4537
Situação Vigente / Ativo
Data da Criação 05/08/2022
Validade 05/08/2022 até Indeterminado
Hash Code do Documento 4489C6188D889B9E4956A50D345F47A25D11865051D2740B662D857C48B1539E

Assinaturas / Aprovações

Papel (parte) Presidente

Relacionamento 42.581.264/0001-26 - ASSESPRO NACIONAL

A autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento podem ser verificadas através do endereço eletrônico
https://www.documentoeletronico.com.br/proceletronicahttps/validardocumentoscontent.aspx, utilizando o código de acesso
(passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): A6NYU-JC00U-YKJXL-N0GU3

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.

Representante CPF

Italo Lima Nogueira 021.487.724-81

Ação: Assinado em 09/08/2022 16:48:17 com o certificado ICP-Brasil Serial -
2615780AA747B02EF01DA6B1C0FACF70E19EF2DE

IP: 172.71.6.200

Info.Navegador Mozilla/5.0 (Linux; Android 11; SM-N981B Build/RP1A.200720.012; wv) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko)
Version/4.0 Chrome/103.0.5060.129 Mobile Safari/537.36

Localização

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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A T E S T A D O
Atestamos para os devidos fins, atendendo solicitação da empresa abaixo identificada os
dados e informações a seguir:

1) EMPRESA: NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda, situada na Rua: Izabel A. Redentora,
Centro, nº 2356, sala 117, na cidade de São José dos Pinhais/PR, CEP 83005-010 inscrita no
CNPJ sob nº 07.797.967/0001-95, devidamente associada à Associação Comercial do Paraná
– ACP sob código nº 45.733.

2)      REPRESENTANTE LEGAL: Sr(a). Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio, portador(a) do RG sob
nº 4.086.763-5 SSP-PR e inscrito(a) no CPF sob nº 574.460.249-68.

2) PRODUTO/SERVIÇO: Solução  integrada  destinada  ao  apoio  a  agentes  públicos  no
desenvolvimento  e  na  instrução  das  diversas  etapas  da  contratação  administrativa,
especialmente à etapa preparatória da licitação, amparando-a no tocante a especificação do
objeto, elaboração do termo de referência, realização da pesquisa de preço e negociação de
preços,  possibilitando  uma  atuação  conjunta,  padronizada  e  eficiente  entre  os  setores,
contando com os seguintes diferenciais exclusivos no mercado: 
• Funcionalidades exclusivas : Base de preços públicos com mais de 745 fontes; Apresenta
preços de 1.434 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado; Única ferramenta
que  apresenta  preços  de  base  de  notas  fiscais  eletrônicas  de  20  estados  brasileiros,  de
acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021; Módulo exclusivo de cotação direta com
fornecedor,  sendo  possível  solicitar  via  sistema  pedidos  de  orçamentos  para  diversos
fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido
de orçamento solicitado pela Administração Pública; Apresenta não apenas o menor preço
da licitação, mas sim os preços iniciais e finais de todos os licitantes; Módulo para consulta de
planilhas de custos de serviços de terceirização; Única base de consulta de preços praticados
pela  administração  pública  nos  últimos  10  anos;  Única  que  apresenta  justificativa  em
relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos preços, conforme instruções
normativas  73/2020  e  65/2021  ;  traz  a  opção  de  aplicação  automática  de  índices  de
atualização  de  preços  como  IPCA/IGP-M  entre  outros,  Apresenta  histórico  comercial  de
preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores; Emite alertas que a pesquisa de
preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição,  minimizando erros;
Módulo para elaboração de especificações de objetos (termo de referência), sem limite de
usuários; Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes; Painel de negociações,
por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados
relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economia
para  a  Instituição;  Emite  relatórios  com  comparativo  de  preços  em  atendimento  as
instruções normativas 73/2020 e 65/2021, possuindo código de QR CODE para verificação da
autenticidade dos dados. O sistema ainda apresenta: 

#23509938-24ff-4f51-b7ec-1e0661ada446Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: TWNV-79OW-2QRT-
PLNM Página 1 de 4
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• Pesquisa de Preços de Produtos  e Serviços baseado nos filtros:  Objeto,  Catmat/Catser,
Data,  Região,  Estado,  Cidade,  Marca,  CNPJ  do  Fornecedor,  Pregão,  Órgão,  Modalidade,
Quantidade,  Materiais  ou  Serviços,  Participação  Exclusiva,  Itens  Sustentáveis,  SRP.
Possibilitando a visualização dos detalhes dos preços e a inclusão destes em cotações. 
•  Pesquisa  sistêmica  que  atende  aos  parâmetros  da  lei  8.666/93  art.  15  e  art.43,  lei
14.133/21 art.  23, instruções normativas 73/2020 e 65/2021 entre outras orientações de
órgãos de controle. 
• Mapa de Fornecedores, apresenta em alguns cliques a relação de fornecedores da sua
região que participam e vencem licitações, você ainda tem acesso ao histórico comercial dos
preços praticados para o governo. 
• Mapa de Competitividade, informa se há a possibilidade de competição entre EPP e ME
para determinado material ou serviço em sua região. 
• Terceirização, funcionalidade que possibilita a busca de serviços de terceirização baseado
no  tipo  de  serviço,  Estado,  Período  e  especificação  adicional,  possibilitando  a  criação  e
exclusão de cotação e a geração de relatório. 
• Termo de Referência, funcionalidade que possibilita a criação, edição e exclusão de termos
de  Referência,  permitindo  também  a  inclusão,  importação,  edição  e  exclusão  de
especificações técnicas além da edição e geração do modelo do documento. 
• Especificação Técnica, funcionalidade que permite a inclusão, exclusão, envio e geração de
relatórios de especificação técnica para compras de produtos/serviços, para inclusão sistema
disponibiliza assistente com intuito de guiar a criação de especificação de acordo com os
itens já existentes no banco de dados do sistema. 
•  Penalidades,  apresenta  os  fornecedores  que  têm  penalidades  aplicadas,  através  da
pesquisa por CNPJ ou razão social. 
• Painel de negociações, auxilia na redução de custos, por meio dele é possível saber todo o
histórico de preços praticados por fornecedores em outras licitações, além das margens de
descontos, propostas vencedoras e negociações realizadas. 
• Registro de preços, traz Atas de Registro de Preços vigentes para adesão e Intenções de
Registro de Preços. 
• Certidões, emite certidões de fornecedores do CNJ e do TCU diretamente do nosso sistema
sem ter que buscar em seus respectivos websites externamente. 
•  Mentoria,  módulo  que  permite  que  usuário  se  mantenha  capacitado  através  dos
agendamentos de treinamentos para manuseio do sistema, bem como um banco de vídeos
com lives e cursos sobre pesquisa de preços, além de manuais para uso do Banco de Preços.
Declaramos  que  fornecemos  os  produtos  da  marca  BANCO  DE  PREÇOS,  de  nossa
propriedade, com exclusividade em todo território brasileiro.

5)   VALIDADE: O presente atestado é emitido com base na Lei 8.666/93, conforme previsão
do Art. 25º, inciso I, sendo válido pelo período de 120 (cento e vinte) dias. Destaca-se para
os  devidos  fins  de  direito  que:  a)  sua  emissão  se  dá  exclusivamente  com  base  nas
informações, dados e documentos apresentados pela empresa  NP Capacitação e Soluções
Tecnológicas  Ltda b)  para emissão do presente atestado,  foram apresentados ainda pela
empresa solicitante os documentos abaixo elencados, os quais encontram-se devidamente
arquivados na Associação Comercial do Paraná – ACP:

#23509938-24ff-4f51-b7ec-1e0661ada446Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: TWNV-79OW-2QRT-
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I. Atos constitutivos da empresa;
II. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais

assume toda e qualquer responsabilidade,  bem como sobre a utilização do
presente; 

III. Certificado de Registro de programa de computador n° 512020000345-1

Curitiba, 23 de agosto de 2022.

Simone de Cassia Masucci
Gerente – SEPROC/SCPC

#23509938-24ff-4f51-b7ec-1e0661ada446Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: TWNV-79OW-2QRT-
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Comprovante de Assinatura Eletrônica

Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)
Certificado de assinatura gerado em 25/08/2022 às 14:52:37 (GMT -3:00)

NP tecnologia
ID única do documento: #23509938-24ff-4f51-b7ec-1e0661ada446

Hash do documento original (SHA256): 7328ded408a81d66f2d7efdb2ee6ab9ea0c525838a1d286eb5dd1cf1d0e6627d

Este Log é exclusivo ao documento número #23509938-24ff-4f51-b7ec-1e0661ada446 e deve ser considerado parte do mesmo, com 
os efeitos prescritos nos Termos de Uso.

Assinaturas (1)

Simone de Cássia Masucci (Interveniente anuente)
Assinou em 25/08/2022 às 14:53:14 (GMT -3:00)

Histórico completo

Data e hora Evento

25/08/2022 às 14:52:36 
(GMT -3:00)

Magalli Oliveira solicitou as assinaturas.

25/08/2022 às 14:53:14 
(GMT -3:00)

Simone de Cássia Masucci (CPF 567.350.149-87; E-mail 
simone.masucci@acp.org.br; IP 189.112.224.209), assinou. Autenticidade 
deste documento poderá ser verificada em https://
verificador.contraktor.com.br. Assinatura com validade jurídica conforme 
MP 2.200-2/01, Art. 10o, §2.

25/08/2022 às 14:53:14 
(GMT -3:00)

Documento assinado por todos os participantes.

Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:23:56 do dia 05/09/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/03/2023.
Código de controle da certidão: 32AA.91E7.1776.8BF2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: QBXO-JXF5-NBTV-
6HUD Página 1 de 1
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BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)

Confirmação da Autenticidade de Certidões https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Au...

1 of 1 09/09/2022 14:37
Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: ZUQI-PRKX-NDOL-
XSYI Página 1 de 1
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05/09/22, 15:20 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1






Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.797.967/0001-95
Razão Social:NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
Endereço: R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117
/ CENTRO / SAO JOSE DOS

PINHAIS / PR / 83005-010



A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes
 a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/09/2022 a 02/10/2022



Certificação Número: 2022090304110790860804

Informação obtida em 05/09/2022 15:20:50

A utilização deste Certificado
 para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de
 autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: UV7Z-RTZ3-SPJF-
RTRM Página 1 de 1
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.2

Inscrição: 07.797.967/0001-95
Razão social: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
Nome fantasia: N P EVENTOS E SERVICOS

Resultado da consulta em 09/09/2022 14:40:05

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: ANGN-DGKH-QM7S-
OMS9 Página 1 de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.797.967/0001-95
Certidão nº: 29294869/2022
Expedição: 05/09/2022, às 15:25:28
Validade: 04/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: AEEM-F0UC-XWFQ-
MIWS Página 1 de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.797.967/0001-95
Certidão nº: 29761483/2022
Expedição: 09/09/2022, às 14:46:23
Validade: 08/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: RGAA-IAFT-SHCU-
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 027037166-91

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 19/10/2022 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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Cadastro de Inscrições Estaduais Data/Hora Host CELEPAR
25/02/2022 - 10 31 33

Informações do Contribuinte

Inscrição Estadual 90547068-01 Inscrição CNPJ 07.797.967/0001-95

Nome Empresarial Np Tecnologia e Gestao de Dados Ltda

Endereço
Rua Izabel a Redentora, 2356. Edif Loewen Sl 117. Centro
83005-010 - Sao Jose dos Pinhais - PR

Telefone (41)3778-1700

E-mail WAGNER@HRIBEIROCONSULTORES.COM.BR

Atividade Econômica
Principal

5813-1/00 - Edicao de Revistas

Atividade(s)
Econômica(s)
Secundária(s)

5822-1/01 - Edicao Integrada a Impressao de Jornais Diarios

6201-5/01 - Desenvolvimento de Programas de Computador Sob
Encomenda

5811-5/00 - Edicao de Livros

5821-2/00 - Edicao Integrada a Impressao de Livros

5823-9/00 - Edicao Integrada a Impressao de Revistas

5829-8/00 - Edicao Integrada a Impressao de Cadastros, Listas e Outros
Produtos Graficos

6204-0/00 - Consultoria em Tecnologia da Informacao

5812-3/01 - Edicao de Jornais Diarios

Características do
Estabelecimento

Unidade Produtiva com Atividade no Local

Formas de Atuação Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc)

Início das Atividades 01/2011

Código SRP Atual: 1.1011.112 - Desde 06/2018

Situação Cadastral
Atual:

Ativo  - Desde 01/2011

Regime Pagamento
Atual:

1011.112  - Regime Normal / Normal - Dia 12 do Mes+1 - Desde 06/2018

SPED (EFD, NF-e, CT-
e, NFC-e):

Maiores informações clique aqui

ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) https://www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/_c_cadicms2.asp?eUser=&e...

1 of 1 25/02/2022 10:31

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: FYKW-WZGK-AKOC-
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Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Licenciamento

Inscrição Municipal

Nome/Razão Social

RUA IZABEL A REDENTORA, Nº 2356 Complemento: EDIF LOEWEN SALA 117Logradouro:

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CPF/CNPJ: 07.797.967/0001-95

Identificação

Localização

Bairro:

CEP:

CENTRO

83005010

Lista de Atividades - CNAE/CBO

5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS
5829-8/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE CADASTROS, LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS
8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS
5821-2/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br

25 de Abril de 2022

Data de Abertura: 10/05/2021

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

AtivaSituação:

Inscrição Municipal 89419

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 037F-Y4KD-1MDE-
ALBM Página 1 de 1
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 RUA PASSOS DE OLIVEIRA, Nº 1101 – CENTRO – CEP: 83030-720 – FONE: (41) 3381-6800.
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS – PARANÁ

          PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
              SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

            DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***
Nº: 24517/2022

IMPORTANTE:  1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 
CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA 
DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022.

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE 
SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br.

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO "

IMPRESSA VIA INTERNET

CONTRIBUINTE: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CNPJ: 07.797.967/0001-95 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 89419

BAIRRO: CENTRO

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356

COMPLEMENTO: EDIF LOEWEN 
SALA 117

BLOCO: APTO:

CIDADE: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

SITUAÇÃO: ATIVA

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 49f586753563fa94870f6b6a4f2bee34

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: https://financas.sjp.pr.gov.br

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 15 de agosto de 2022

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: YOJO-C4UN-QSZI-
WXPD Página 1 de 1
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+55 61 2027-0202  |  apexbrasil.com.br  
SAUN, Quadra 5, Lote C, Torre B, 12º a 18º andar Centro Empresarial CNC 
Asa Norte, Brasília - DF, 70040-250  

 
 

1 de 1 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

  

A AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE EXPORTAÇÕES DO BRASIL - Apex-Brasil, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.507.500/0001-38, Serviço 
Social Autônomo instituído nos termos da Lei nº 10.668/2003 e do Decreto nº 
4.584/2003, com sede no SAUN, Qd. 5, Lote C, Torre B, 12º ao 18º andar, Centro 
Empresarial CNC, Brasília/DF, CEP: 70.040-250, DECLARA, para os devidos fins, que a 
Empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA., inscrita no CNPJ nº 
07.797.967/0001-95, estabelecida na Rua Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 – 9º e 10º 
andar, Campo Comprido, Curitiba/PR, CEP: 81.200-526, está executando 
satisfatoriamente e de acordo com as condições estabelecidas no respectivo contrato:  

  

CONTRATO APEX-BRASIL Nº 46-05/2018 

Vigência: 12/11/2018 a 12/11/2022.  

Objeto: Contratação de Licença para acesso à ferramenta de busca de preços públicos, 
com fins de pesquisa e comparação de valores praticados no mercado, visando à 
obtenção de preços estimados de produtos e serviços para os processos licitatórios, 
contratações diretas e renovações contratuais. 

 

Brasília, 15 de fevereiro de 2022. 

 

   

 

  
Fátima Cristina Vieira Rodrigues Mathuiy 

Coordenadora de Aquisições 
Apex-Brasil 

 

FATIMA CRISTINA 
VIEIRA RODRIGUES 
MATHUIY:02524002756

Assinado de forma digital por 
FATIMA CRISTINA VIEIRA 
RODRIGUES 
MATHUIY:02524002756 
Dados: 2022.02.15 18:57:22 -03'00'

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: EHIK-AGZE-9WR1-
2HT8 Página 1 de 1
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SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO | COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES 
 

 

 

 

 

 

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, com sede em São Paulo, na Avenida Pedro Álvares Cabral, nº 201, 

Ibirapuera, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 59.952.259/0001-85, Tel: (11) 3886-

6122, atesta que a empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES 

TECNOLÓGICAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.797.967/0001-95, estabelecida 

na Rua Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 – 9º e 10º andar, Campo Comprido 

CEP: 81200-526,  fone (41) 3778-1700, cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 

executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema Banco de Preços 

– Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela 

Administração Pública. 

 

Atestamos ainda que, até o presente momento, os 

compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, 

nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou 

tecnicamente. 

 

São Paulo, 15 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Renato de Sá Jorge 

Gestor da Coordenadoria de Contratações 

RENATO DE SA 
JORGE:252035
95879

Assinado de forma 
digital por RENATO DE 
SA JORGE:25203595879 
Dados: 2022.02.15 
12:08:27 -03'00'

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: T3UH-59NU-FNSF-
MHOV Página 1 de 1
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Página:1 de 1

ATESTADO

Atesto para os devidos fins do protocolo eletrônico 13601/2022, que os documentos TR, SL, 
Preâmbulo, solicitação de autorização e check-list, foram devidamente assinados por mim, em 
substituição interina da titular da GCAL.

Aracaju, 13 de setembro de 2022

Rafael Rodrigues dos Santos da Guia
Coordenador(a)

Rua Campo do Brito, nº 331, Bairro 13 de Julho, CEP: 49.020-380, Aracaju/SE
E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: ZHKX-
9E6L-QAZX-VT5E Página 1 de 1
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PROCESSO ADMINISTRATIVO E-DOC/DESO Nº 13601/2022
INTERESSADO: GERÊNCIA DE COMPRAS E ALMOXARIFADO 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 035/2022
PARECER Nº 358/2022

EMENTA: Constitucional. Adminis-
trativo.  Contratação  Direta.  Inexi-
gibilidade de Licitação. Inviabilida-
de de Competição.

I – RELATÓRIO 

A Gerência de Compras e Almoxarifado - GCAL,  instaurou o processo
administrativo epigrafado, com o objetivo de verificar a legitimidade da contratação
direta,  por  meio  de  Inexigibilidade de  Licitação,  da assinatura  anual  de  acesso  à
ferramenta de Pesquisa de Preços Praticados pela Administração Pública, com sistema
baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, com a empresa NP
TECNOLOGIA E  GESTÃO DE  DADOS LTDA,  CNPJ  07.797.967/0001-95,  por 12
(doze) meses, a partir da emissão da Ordem de Serviços.

Preliminarmente, salienta-se que o Parecer sobre a questão, tem como
base  os  documentos  anexados  a este  Processo,  incumbindo  a  este  Setor  prestar
consultoria  sob  o  âmbito  jurídico,  não  lhe  competindo  adentrar  em  questões
relacionadas à conveniência e discricionariedade dos atos praticados, nem analisar os
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Foram  anexados  aos  autos  do  Processo  Administrativo  acima
epigrafado, os documentos abaixo relacionados, quais sejam:

1- S.L. nº 489/2022, de 09/09/2022;
2- Termo de Referência/Justificativa da Gerente da 2.0.06.00/GCAL;
3- Proposta Comercial da empresa NP Tecnologia;
4- Certidão ATE 4537/22 da ASSESPRO;
5- Declaração de Validação da Assespro Nacional; 
6- Certidões de regularidade fiscal e trabalhista da empresa NP Tecnologia.

É o sucinto Relatório.

II-  FUNDAMENTO 

Primeiramente, temos a considerar que, a exigência constitucional de
realização de procedimento licitatório para as contratações da Administração Pública
não é absoluta,  tanto que o próprio  texto  do art.  37,  inciso XXI,  da Constituição
Federal estabelece ressalvas para os casos especificados na lei, senão vejamos:

“Art. 37 – A administração pública, direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(…)

                      R. Campo do Brito, 331 – B. Praia.13 DE JULHO - PABX (0XX79)226-1000 - Site: www.deso.se.gov.br - FAX: (0XX79)226.1171 - CEP:   49020.380
                                                                             CNPJ 13.018.171/0001-90      -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2      -      ARACAJU-SE

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: YDOL-ZL9F-1RZK-
V7V5 Página 1 de 5
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                                                                                                                       2

  

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure a igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas
da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. (grifos nossos).

As possíveis exceções à regra são de 02 (dois) tipos: ou a licitação é
impossível de ser realizada, por inviabilidade de competição (a competição é a razão
de ser da licitação), e estaremos frente a um caso de Inexigibilidade de Licitação, ou a
licitação  é  possível  de  ser  realizada,  mas  inconveniente  ao  interesse  público,  por
prevalecerem outros valores tutelados pela ordem jurídica, por razões econômicas,
temporais,  de política governamental,  ou até mesmo por ser inócua,  e estaremos
frente a um caso de Dispensa de Licitação.

Toda contratação pela Administração, quer na forma direta, mediante
dispensa ou inexigibilidade de licitação, quer nos casos em que esta decorra de prévio
procedimento licitatório, faz-se necessário o cumprimento do procedimento denomina-
do fase interna da licitação. 

Saliente-se que a inviabilidade de competição decorre da ausência de
alguns dos pressupostos que autorizariam a instauração do certame, quais sejam: a
pluralidade de competidores ou a impossibilidade de se estabelecer critérios objetivos
de julgamento.

A contratação, em situações como esta, encontra-se prevista no caput
do art. 30 da Lei 13.303/2016, e no caput do art. 121 do Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios(RILC/DESO), que têm as seguintes redações:

Lei nº 13.303/2016

“Art. 30 –A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de competição, em especial:”

R.I.L.C.

“Art. 121 –A contratação direta pela DESO será feita quando houver inviabilidade de competição, em
especial na hipótese de:”

Como se vê, inobstante a regra em nosso ordenamento jurídico seja a
da realização de licitações, a própria lei reconhece a impossibilidade de realização do
certame em determinadas situações, conforme dispõe a legislação supracitada.

Nesse  tocante,  mister  transcrever  as  palavras  do  notório  Professor
Celso Antônio Bandeira de Mello sobre objetos licitáveis:

“São licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais de uma pessoa, uma vez que a
licitação impõe disputa, concorrência, ao menos potencial, entre ofertantes.
(...)
Só se licitam bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais. Cumpre
que sejam confrontáveis as características do que se pretende e que quaisquer objetos em certame pos-
sam atender no que a Administração almeja”.

                        R. Campo do Brito, 331 – B. Praia.13 DE JULHO - PABX (0XX79)226-1000 - Site: www.deso.se.gov.br - FAX: (0XX79)226.1171 - CEP:   49020.380
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Segundo o mestre Diógenes Gasparini, in “Direito Administrativo”, 5ª
Edição, Editora Saraiva, à fl. 432,  "Pode a exclusividade ser absoluta ou relativa. É absoluta
quando no país só há um fornecedor ou único agente (produtor, empresa ou representante comercial)
para prover os interesses da Administração Pública. Este é o fornecedor exclusivo". 

O fornecedor exclusivo, implica duas possibilidades distintas, assim nos
ensina  Hely  Lopes  Meirelles, em  sua  consagrada  obra  “Licitação  e  Contrato
Administrativo”, 15ª ed. atual por José Emmanuel Burle Filho, Carla Rosado Burle e
Luis Fernando Pereira Franchini, São Paulo, Malheiros, 2010, pp. 157/158”

“Há que distinguir, todavia, a exclusividade industrial da exclusividade comercial. Aquela é a do produtor
privativo no país; esta é a dos vendedores e representantes na praça. Quando se trata de produtor não
há dúvida possível:  se  só  ele  produz um determinado material,  equipamento ou gênero,  só  dele  a
Administração pode adquirir tais coisas; quando se trata de vendedor ou representante comercial  já
ocorre a possibilidade de existirem vários no país e, neste caso considera-se a exclusividade na praça de
comércio,  que  abranja  a  localidade  da  licitação.  O  conceito  da  exclusividade  comercial  está,  pois,
relacionado com a área privativa do vendedor ou do representante do produtor”.

Contudo,  para  a  configuração  do  fornecedor  exclusivo,  impõe-se  a
ausência de pluralidade de pessoas físicas ou jurídicas capazes de contratar com a
Administração,  configurando,  pois,  ausência  de  alternativas,  conforme  descreve
Marçal Justen Filho: “A modalidade mais evidente de inviabilidade de competição é aquela derivada
da  ausência  de  alternativas  para  a  Administração  Pública.  Se  existe  apenas  um único  produto  em
condições de atender à necessidade estatal, não há sentido em realizar licitação. Seria um desperdício de
tempo realizar licitação”. (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
14ª ed., São Paulo, Dialética, 2010, p. 360).

A Administração tem liberdade de escolha nas suas aquisições, mas
essa liberdade há de basear-se no real  interesse público  e  não em predileção ou
aversões pessoais do administrador. Daí a necessidade da demonstração da vantagem
para a escolha de determinada marca para as aquisições do serviço público. Estando
justificada  a  vantagem  da  exclusividade,  pode  haver  aquisição  direta  da  marca
escolhida, ou licitação entre seus fornecedores, se houver mais de um em condições
de atender à Administração. 

À luz dessas considerações, permite-se afirmar que somente haverá
cabimento  para  a  inexigibilidade  de  licitação,  frente  à  existência  de  pertinente  e
adequada  justificativa,  respeitados  os  comentários  tecidos  no  tópico  anterior,  que
demonstre existir razão de interesse público que torne recomendável a contratação do
objeto nos moldes pretendidos.

Além disso,  deve  restar  comprovado  que  somente  um particular  é
capaz de executar o objeto com tais e quais características. Havendo uma pluralidade
de particulares em situação equivalente (ou seja, que podem executar o objeto nos
moldes pretendidos e justificados), o dever de licitar impor-se-á de forma cogente,
por mais que não se promova a alteração da pretensão administrativa.

No caso em tela, e conforme orientação constante no BLC – Boletim
de Licitações e Contratos, out/2008, pág. 994, “em se tratando de produtos de cunho editorial,
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não há parâmetros para eleger aquele que melhor possa atender à Administração Pública, tendo em vista
que cada um dos periódicos possui características próprias”. 

A ASSESPRO -  ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE  TECNOLOGIA  DA
INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, apresentou a CERTIDÃO ATE 4537/22 de EXCLU-
SIVIDADE, datada de 03/08/2022, declarando que a empresa  NP TECNOLOGIA E
GESTÃO DE  DADOS LTDA,  é  autora  e  única  fornecedora  no  Brasil,  do  produto
BANCO DE PREÇOS. A empresa é detentora, também, do registro do programa de
computador do referido produto junto ao INPI sob o n° BR 51 2020 000345 1, sendo
ofertador e divulgado nos sítios eletrônicos de sua titularidade.

Também a FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DAS EMPRESAS BRASI-
LEIRAS  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  –  ASSESPRO  NACIONAL,  apresentou
DECLARAÇÃO DE VALIDAÇÃO nos seguintes termos:

(…)”declara para os devidos fins que a certidão de exclusividade ATE 4537/22 fornecido pela regional
ASSESPRO PARANÁ, em 03 de agosto de 2022, para a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS
LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95, referente ao produto Sistema Banco de Preços, tem validade em todo
o território Nacional por 90 (noventa) dias da sua data de emissão.” 

Logo, configurada a inviabilidade de competição, estamos diante de um
caso de Inexigibilidade de Licitação, cujo pressuposto legal se encontra no  art. 30,
caput, da Lei 13.303/2016 e no art. 121, caput, do R.I.L.C.

Foram anexados aos autos, Atestados de Capacidade Técnica emitidos
pelo Hospital Naval de Natal e pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo,
atestando que a  NP TECNOLOGIA,  “executa o serviço de assinatura anual  para acesso ao
sistema  Banco  de  Preços  –  Ferramenta  de  pesquisas  e  comparação  de  preços  praticados  pela
Administração  Pública  e  que  os  compromissos  assumidos  pela  empresa  foram  cumpridos
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente”. A
proposta corresponde ao valor de  R$ 10.865,00 (dez mil, oitocentos e sessenta e
cinco reais), para o período de 12 (doze) meses. 

Configurada, portanto, a presente solicitação nos termos dos artigos
supracitados, que dispõe que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, tanto por ausência de pluralidade de sujeitos em condição de contratação
como por exclusividade na prestação do serviço pretendido, conforme se depreende
do entendimento do insigne administrativista, Marçal Justen Filho em sua pluricitada
obra, Ed. Dialética, 7ª edição, pág. 273, expressis terminis:

“Segundo  a fórmula  legal,  a  inexigibilidade de  licitação deriva  da  inviabilidade  de competição.  Essa
fórmula não foi explicitada nem esclarecida pela Lei, que se restringiu a fornecer um elenco de exemplos
daquilo  que caracteriza inviabilidade de competição. O tema tem sido objeto de contínuas incursões
doutrinárias e sérias controvérsias jurisprudenciais, em que se tenham atingido soluções plenamente
satisfatórias. Mas há alguns pontos definidos, que podem auxiliar à compreensão do art. 25. Todos esses
dados se conjugam para conformar o conceito de viabilidade de competição.”

Convém ressaltar, que a NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA,
CNPJ 07.797.967/0001-95, atendendo determinação insculpida no § 3º do art. 195 da
Constituição  Federal,  comprovou  estar  adimplente  com  a  Seguridade  Social,
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apresentando a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais
e  à  Dívida  Ativa  da  União,  abrangendo  as  Contribuições  Previdenciárias  e  às  de
Terceiros (INSS)  e  CRF  (FGTS),  ambas  no  prazo  de  validade,  como  também,  a
Certidão Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  comprovando a  inexistência  de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e em conformidade com a Lei nº
12.440, de 07/07/2011, e a Certidão Negativa de Débito, expedida pela Prefeitura
Municipal de São José dos Pinhais.

III – CONCLUSÃO 

Diante  do  exposto,  opinamos  pela  legalidade  da  contratação  da
empresa  NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ  07.797.967/0001-
95, através da Inexigibilidade de Licitação nº 035/2022, com fulcro no art. 30,
caput, da Lei nº 13.303/2016, e no art. 121, caput, do RILC (DESO), no valor de R$
10.865,00  (dez mil oitocentos e sessenta e cinco reais), por encontrar amparo na
legislação  vigente,  ressalvado  o  juízo  de  mérito  da  Administração  e  os  aspectos
técnicos, econômicos e financeiros que escapam da análise desta Assessoria. 

Como condição para sua eficácia, a Inexigibilidade deverá ser ratificada
pelo Presidente da Companhia, após o que deverá ser publicado o Extrato no Diário
Oficial do Estado e no site eletrônico www.deso-se.com.br. 

É o Parecer. Submeto-o, desde já, à consideração superior.. 

Aracaju/SE, 16 de setembro de 2022.

ROSÂNGELA RESENDE SILVA
  ADVOGADA/ASLC
           DESO

  Aprovo o Parecer nº 358/2022                                                            Ratifico o processo administrativo E-Doc nº
    André Luís Pereira Oliveira                                                                13601/2022 e homologo a IL nº 035/2022
     Assessor Jurídico/ASLC                                                                           Carlos Fernandes de Melo Neto             
               DESO                                                                                               Diretor-Presidente/DESO
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